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 ATA DA REUNIÃO DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.  

 3 

Aos sete dias do mês de junho de dois mil e dezenove, em sua sala própria, sob a presidência da Professora Vilma Lúcia 

Macagnan Carvalho e mediante convocação pessoal, reuniu-se a Egrégia Congregação para apreciação dos seguintes itens 

de pauta: 01) Resolução do Colegiado do Curso de Graduação em Geografia, que regulamenta o aproveitamento 6 

de estágios curriculares obrigatórios para discentes participarem do Programa Institucional de Residência 

Pedagógica da CAPES; 02) Proposta de Resolução que define normas sobre prestação de serviços no âmbito do 

Instituto de Geociências da UFMG; 03) Proposta de Resolução para utilização dos veículos oficiais pelos 9 

pesquisadores do IGC; 04) Outros Assuntos. 

 

Compareceram os seguintes Membros: Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho (Diretora e Presidente da Congregação), 12 

Profa. Maria Giovana Parisi (Vice-Diretora), Prof. André Velloso Batista Ferreira (Chefe do Departamento de Geografia); 

Profa. Úrsula Ruchkys de Azevedo (Chefe do Departamento de Cartografia), Prof. Rodrigo Affonso de Albuquerque 

Nóbrega (Coordenador do Coleg. de Pós-Graduação em Análise e Modelagem de Sistemas Ambientais), Prof. Jarbas Lima 15 

Dias Sampaio (Coordenador do Coleg. de Graduação em Geologia), Profa. Marly Nogueira (Coordenadora do Coleg. de 

Graduação em Geografia), Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha e Profa. Janise Bruno Dias (representantes dos 

professores associados), Prof. Frederico Wagner de Azevedo Lopes e Profa. Lussandra Martins Gianasi (representantes 18 

dos professores adjuntos), Jéssica Armaneli Macedo, Elisabete Quatrini Vieira e Raquel Silva Ferreira (representantes dos 

servidores técnicos e administrativos). Os demais representantes justificaram ausência. Havendo quorum regulamentar, a 

Senhora Presidente declarou aberta a reunião, agradecendo a presença de todos e repassando os seguintes informes: 21 

 

01) INFORMES 

1. Contingenciamento orçamentário - A Profa. Vilma Carvalho comunicou o recebimento do Ofício nº 231/2019 da Pró-24 

Reitoria de Administração, referente às medidas a serem adotadas tendo em vista o grave contingenciamento orçamentário 

imposto pelo Ministro da Educação. Além do contrato de serviços de limpeza e conservação, todos os outros contratos 

sob responsabilidade da PRA envolvendo mão-de-obra terceirizada terão necessariamente que sofrer reduções, cujos 27 

efeitos se farão sentir com mais intensidade a partir de julho do corrente ano. Assim, adequações à nova situação 

orçamentária serão implementadas nos serviços de transporte interno e de portaria dos campi e das unidades acadêmicas e 

administrativas, acompanhadas de significativa diminuição do número de funcionários que atuam nos departamentos e 30 

divisões da PRA vinculados aos setores de manutenção, planejamento e projetos, áreas verdes e logística. Uma outra 

medida tomada é o controle rigoroso da contratação de serviços e da aquisição de materiais permanentes e de consumo. 

Apenas o que for estritamente exigido para o funcionamento básico da Universidade terá sua compra autorizada. 33 

Adicionalmente, foi solicitado às unidades que procurem reduzir ao máximo o uso de veículos, de modo que possam cair 

os custos de manutenção e, principalmente, de consumo de combustível, que são bastante expressivos. Foi solicitado, 

ainda, todo o empenho possível para a redução dos consumos de energia elétrica e água tratada, que impactam fortemente 36 

os gastos da universidade. Solicitam encarecidamente que não sejam ligados parelhos de ar condicionado com função 

apenas de conforto térmico e que, em todos os ambientes em que for possível, estes aparelhos sejam desligados às 17:00 h, 

horário no qual o preço da energia apresenta elevação substancial. Os pedidos de projeto e instalação desses aparelhos não 39 

serão atendidos enquanto perdurar o contingenciamento. A Profa. Vilma Carvalho informou que no IGC houve a redução 

de uma faxineira e metade do efetivo dos porteiros da Casa da Glória. Os trabalhos de campo realizados a partir de hoje 
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estão saindo sem diárias para os motoristas nem auxílios para os alunos. Caso essa situação não se resolva até a próxima 42 

semana, as atividades de campo serão suspensas, pois os recursos próprios da Unidade não são suficientes para arcar com 

as despesas com campos.  

2. Cátedra do IEAT – A Profa. Lussandra Martins Gianasi informou que participou do Programa Cátedras, administrado 45 

pelo IEAT e que sua solicitação foi aprovada. Sendo assim, o Instituto receberá no próximo ano o Prof. Sérgio 

Claudino Loureiro Nunes da Universidade de Lisboa, para desenvolver atividades na área da Geografia. 

3. Reforma da previdência – A Profa. Marly Nogueira informou que estiveram na UFMG no dia 06 de junho, convidadas 48 

pela Apubh, a coordenadora nacional da Auditoria Cidadã da Dívida, Maria Lúcia Fattorelli e a pesquisadora e doutoranda 

em Direito do Trabalho e da Seguridade Social pela Universidade de São Paulo (FD/USP), Júlia Lenzi Silva, para 

debaterem a proposta do governo federal para a reforma da previdência.  51 

4. Concurso para Professor Visitante – O Prof. André Velloso Batista Ferreira informou que a Câmara do Departamento 

de Geografia se reuniu no dia 04 de junho e depois de analisar todos os documentos do processo seletivo para professor 

visitante, homologou por unanimidade o resultado do concurso. 54 

5. Doação para a Sra. Lúcia Oliveira – A Profa. Vilma Carvalho agradeceu as doações recebidas por ocasião do 

falecimento da filha da servidora terceirizada Lúcia Oliveira e informou que o dinheiro arrecadado foi entregue à 

servidora, que ficou muito agradecida pelo apoio. 57 

 

02) RESOLUÇÕES DO COLEGIADO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA, QUE 

REGULAMENTA O APROVEITAMENTO DE ESTÁGIOS CURRICULARES OBRIGATÓRIOS PARA 60 

DISCENTES PARTICIPAREM DO PROGRAMA INSTITUCIONAL DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DA 

CAPES E QUE DISPÕE SOBRE O PROVIMENTO DE VAGAS DESTINADAS À REOPÇÃO PARA O CURSO 

DE GEOGRAFIA 63 

A pedido da Profa. Vilma Carvalho, a Profa. Marly Nogueira apresentou a Resolução nº 002/2019 do Colegiado do Curso 

de Graduação em Geografia que dispõe sobre o provimento das vagas destinadas à reopção para o Curso de Geografia e a 

Resolução nº 001/2019 que regulamenta o aproveitamento de estágios curriculares obrigatórios para discentes que 66 

participarem do Programa Institucional de Residência Pedagógica da CAPES. Após os esclarecimentos necessários, as 

duas Resoluções foram aprovadas por unanimidade. 

 69 

03) PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE DEFINE NORMAS SOBRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ÂMBITO 

DO INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA UFMG 

A Profa. Vilma Carvalho apresentou o histórico da resolução que estabelece os critérios para realização de atividades 72 

remuneradas no âmbito do Instituto de Geociências, conforme detalhado pela Profa. Úrsula Ruchkys de Azevedo na 

última reunião da Congregação. Em seguida, passou a palavra à Profa. Úrsula Azevedo que discorreu sobre os tipos de 

atividades de extensão e sobre as alterações realizadas na proposta, em atendimento às discussões da reunião anterior, 75 

especificamente nos artigos 5º, 9º e 11º.  Com relação ao artigo 9º, o Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha propôs 

aumentar a taxação dos projetos de 12,5% para 14%, sendo que o 1% previsto para o Departamento de Geologia no caso 

de projetos coordenados por professores da Geologia e desenvolvidos no CPMTC aumentaria para 2%.  O percentual de 78 

1,0% seria destinado ao Fundo de Manutenção da Frota. Essa proposta de aumento foi discutida e houve consenso com a 

mesma, uma vez que esse aumento não oneraria os projetos e não alteraria o percentual hoje recebido pelo CPMTC. A 

Profa. Úrsula Azevedo lembrou que essa nova taxa de prestação de serviço não incidirá sobre os projetos em andamento, 81 

mas incidirá em seus termos aditivos. A Profa. Vilma Carvalho salientou que pode acontecer de em algum momento o 
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IGC dispor de mais recursos no fundo para manutenção da frota do que despesas com os veículos, uma vez que eles 

dispõem de seguro. Os recursos serão necessários para cobrir as franquias dos seguros. Como o percentual aumentou para 84 

1%, sugere ampliar a finalidade desse fundo para prioritariamente manutenção da frota de veículos e sendo possível, 

manutenção de equipamentos. A Profa. Vilma Carvalho lembrou também que atualmente os recursos da 10/95 devem ser 

gastos dentro do ano. Pode ocorrer de termos o dinheiro e não podermos gastar da forma como gostaríamos. Após ampla 87 

manifestação, os percentuais ficaram assim definidos: 14,0% (quatorze por cento) do valor total do Convênio ou Contrato 

da ação de extensão será destinado ao custeio das atividades acadêmicas da Unidade e serão assim distribuídos: 

I – Percentual de 2,0% (dois por cento) para a Administração Central da UFMG. 90 

II – Percentual de 5,5% (cinco e meio por cento) para a Diretoria do Instituto de Geociências, sendo que 1,0% 
será destinado ao Fundo de Manutenção, preferencialmente para uso com a Frota de Carros do IGC. 

III – Percentual de 5,5% (cinco e meio por cento) para o Departamento de origem do Coordenador. 93 

IV – Percentual de 1,0% (um por cento) para o CENEX/NAPq do IGC, Colegiados de Graduação e de Pós-
Graduação do IGC ao qual o Coordenador estiver vinculado, sendo distribuído da seguinte forma: 

a.  25,0% (vinte e cinco por cento) desse percentual para o CENEX; 96 

b. 25% (vinte e cinco por cento) desse percentual para o NAPq; 

c.  50% (cinquenta por cento) desse percentual, distribuídos de forma igualitária, entre os Colegiados de 
Graduação e Pós-Graduação aos quais o Coordenador estiver vinculado. 99 

V – Quando o projeto for desenvolvido em órgão Complementares do IGC (Casa da Glória e Centro de Pesquisa 
Professor Manoel Teixeira da Costa (CPMTC)), a distribuição das taxas será feita da seguinte maneira:  

a. Para o caso do projeto ser coordenado por professor do Departamento de Cartografia ou do Departamento 102 
de Geografia: um percentual de 2,0% (dois por cento) para a administração central da UFMG, um percentual 
de 4,5% (quatro e meio por cento) para a Diretoria, um percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) para o 
CPMTC, um percentual de 3,0% (três por cento) para o Departamento de origem do professor; 105 

b. Para o caso do projeto ser coordenado por professor do Departamento de Geologia: um percentual de 2,0% 
(dois por cento) para a administração central da UFMG, um percentual de 5,5% (cinco e meio por cento) 
para a Diretoria, um percentual de 5,5% (cinco e meio por cento) para o CPMTC, um percentual de 2,0% 108 
(dois por cento) para o Departamento de Geologia.  

         VI- Quando os servidores docentes ou técnicos administrativos do IGC, em efetivo exercício, participarem 
de projetos coordenados por servidores de outra unidade da UFMG ou de outra Universidade a taxa incidirá somente 111 
sobre os valores de bolsas destinadas aos servidores do IGC, sendo distribuída da seguinte forma: 2,0% (dois por cento) 
para a Administração Central da UFMG, 6,0% (seis por cento) para a Diretoria do IGC e 6,0% (seis por cento) para o 
departamento de origem do servidor.  114 

Após as manifestações, a Profa. Vilma Carvalho agradeceu o trabalho da Comissão e colocou em votação a proposta de 

resolução que estabelece os critérios para realização de atividades remuneradas no âmbito do Instituto de Geociências, 

obtendo-se aprovação da mesma por unanimidade. 117 

 

04) PROPOSTA DE RESOLUÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS PELOS PESQUISADORES 

DO IGC 120 

A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que essa proposta de resolução foi elaborada pela comissão presidida por ela e 

constituída pelos Professores Maria Giovana Parisi, Márcia Maria Lousada, Adriana Monteiro da Costa, Bráulio Magalhães 

Fonseca, Marcos Santos Campello e pela servidora Técnico-Administrativo Diana Quadros de Mello, com o objetivo de 123 

normatizar o uso e condução dos veículos oficiais do IGC por servidores autorizados. Esclareceu, ainda, que inicialmente 
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a comissão pretendeu estabelecer uma resolução para todos os veículos do IGC, mas no decorrer dos trabalhos, concluiu-

se pela necessidade de normatizar apenas a utilização dos carros pequenos, uma vez que os veículos maiores de campo são 126 

conduzidos apenas pelos motoristas oficiais. De acordo com as normas da Universidade, excepcionalmente e a critério da 

Direção das Unidades, a condução dos veículos por servidores docentes ou técnicos administrativos em educação (TAE’s) 

poderá ser autorizada quando não houver motoristas oficiais disponíveis na Unidade. Iniciando as discussões, a Profa. 129 

Lussandra Martins Gianasi sugeriu a inclusão do termo “define” normas e a exclusão do termo “e outras providências”, da 

ementa das normas proposta. Com relação ao parágrafo único do artigo 3º, o Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha 

argumentou que o docente deveria ter os veículos disponíveis para utilização em todas as reuniões de trabalho fora da 132 

Unidade. Não existem mais concursos públicos para motoristas dentro das universidades, mas em outros órgãos do 

serviço público os concursos foram mantidos. Limitar apenas para as atividades administrativas, ou de ensino, pesquisa e 

extensão, devidamente registradas nos órgãos colegiados correspondentes é aceitar a precarização do trabalho. A Profa. 135 

Vilma Carvalho esclareceu que a autorização é dada mediante solicitação prévia devidamente justificada, mas que nem 

sempre é possível atender todas as solicitações, seja por falta de veículo disponível ou por falta de tempo hábil para emitir 

a autorização. A Profa. Lussandra Gianasi sugeriu melhorar a redação do artigo 7º, que trata da perda de prioridade nos 138 

atendimentos das demandas dos solicitantes que desmarcam as saídas programadas sem aviso prévio. No artigo 8º, sugeriu 

a redação “...com a sua concordância”. No artigo 15º, sugeriu a redação “...fazer a vistoria geral...” e questionou sobre a 

existência de um formulário específico para a vistoria dos veículos e sobre as responsabilidades do professor e do 141 

motorista em fazer a vistoria. A representante Raquel Ferreira esclareceu que o campo para a vistoria está no formulário de 

CCV – Controle de Circulação de Veículos. Os condutores são responsáveis pela vistoria dos veículos. A Profa. Lussandra 

Gianasi também sugeriu as seguintes alterações na redação do parágrafo primeiro do artigo 19º “O Boletim de Ocorrência 144 

– B.O. será obrigatório mediante ocorrência de sinistro envolvendo vítimas ou veículos de terceiros, para o acionamento do 

seguro.” e no artigo 21º “O condutor, apesar de autorizado, não deverá conduzir o veículo se estiver em uso de remédios 

controlados ou qualquer tipo de medicamento com efeito sedativo ou estimulante nas últimas 24 (vinte e quatro) horas.” 147 

Com relação à devolução do veículo limpo, conforme descrito no artigo 22º, o Prof. Paulo Aranha observou que como os 

veículos de campo dirigidos pelos motoristas oficiais são lavados dentro da própria UFMG, o mesmo deveria ocorrer com 

os veículos dirigidos por motoristas autorizados. Considerando que a limpeza interna dos veículos não é feita pela UFMG, 150 

a Profa. Lussandra Gianasi perguntou se a mesma poderá ser coberta com os recursos do fundo criado para manutenção 

da frota, assim como as franquias dos seguros, conforme previsto no artigo 24º. A Profa. Vilma Carvalho lembrou que os 

condutores de veículos da UFMG, motoristas oficiais ou autorizados, estão sujeitos às penalidades previstas na legislação 153 

em vigor e, quando considerados culpados por danos causados aos veículos oficiais, devem ressarcir à Universidade todas 

as despesas advindas de sua reparação. Sendo assim, o fundo somente poderá ser utilizado nos casos em que não seja 

apurada a culpa do condutor, por meio de abertura de PAD – Processo Administrativo Disciplinar. O Prof. Paulo Aranha 156 

argumentou que a finalidade da administração é dar suporte às atividades de ensino, pesquisa e extensão. Se a 

administração não dá esse suporte devido às suas limitações, temos que mudar isso. O professor não é habilitado para 

verificar as condições mecânicas dos veículos, não devendo ser sua responsabilidade enquanto condutor do veículo, como 159 

previsto no artigo 14º.  Até a limpeza do veículo fica sendo de responsabilidade do professor e caso ele não faça, deverá 

ressarcir o valor referente a esse serviço. No termo de compromisso está previsto que o professor deverá “ressarcir ao 

IGC/UFMG as despesas relativas a consertos de possíveis danos ocorridos no período em que o carro estiver sob minha responsabilidade 162 

(pneus, mecânica ou lanternagem) ou em caso de acionamento do seguro automotivo, ressarcimento do valor da franquia”. O ressarcimento 

está sendo previsto como contrapartida, sem nem apurar primeiramente a culpa ou não do condutor. O professor trabalha 

na Universidade e precisa ter as condições necessárias para poder desenvolver seu trabalho e ir para o campo fazer suas 165 



 

 
5 

pesquisas. Os órgãos de fomento não permitem mais a aquisição de veículos e não disponibilizam recursos para 

combustível ou diária para motoristas. Nas décadas de 70 e 80 os professores dispunham de veículos e motoristas para 

desenvolverem suas atividades e a cada dia estamos precarizando cada vez mais nosso serviço, o que é inaceitável. A Profa. 168 

Vilma Carvalho esclareceu que a UFMG nunca adquiriu veículo especificamente para suporte às atividades de pesquisa ou 

extensão. A proposta de resolução é para normatizar a condução de veículos por motoristas autorizados pela Direção, 

sendo prerrogativa da Direção autorizar ou não a liberação destes veículos. Em seguida, fez um histórico dos três veículos 171 

que os programas de pós-graduação dispunham para suporte às pesquisas, lembrando que com o passar do tempo, os 

programas não conseguiram mais arcar com os custos de manutenção e seguro destes veículos, transferindo-os para a 

frota da Unidade. Naquela ocasião, houve um acordo entre os Colegiados e a Direção de que a Pós-Graduação daria uma 174 

contrapartida para que os pesquisadores pudessem continuar utilizando estes veículos, cuja manutenção seria feita 

juntamente com os demais veículos da Unidade. Um destes veículos sofreu um acidente com perda total e o outro foi 

destinado à Casa da Glória para atendimento às demandas da Casa. A Profa. Vilma Carvalho apresentou ainda o histórico 177 

do uso e manutenção da frota do IGC, incluindo o outro Fiat Uno e a Doblô, também adquirida por recurso de professor 

e doada para a Unidade, e discorreu sobre a aquisição da Amarok também para empréstimo aos pesquisadores, em um 

momento que o Instituto dispunha de recursos para tal fim. Atualmente a Unidade não dispõe mais de recursos para 180 

manter estes veículos, considerando o alto custo com os seguros e manutenção dos mesmos. Como existe uma tradição na 

Unidade em disponibilizar veículos para apoio às pesquisas, a Direção tem tentado manter estes empréstimos, mesmo com 

as dificuldades apontadas. Sendo prerrogativa da Direção liberar ou não os veículos e considerando que a UFMG não 183 

dispõe de veículos para suporte às pesquisas, a contrapartida de ressarcimento apontada na proposta de resolução é no 

sentido de que caso o professor utilize os veículos do IGC, possa arcar com o custo eventual de algum dano que tenha 

ocorrido durante esse empréstimo. O Prof. Paulo Aranha salientou que o ressarcimento só é devido caso seja comprovado 186 

que o dano causado no veículo foi culpa do condutor e não do desgaste natural pelo uso. A Profa. Maria Giovana Parisi 

salientou que a vistoria citada na proposta de resolução não é uma vistoria detalhada, mas sim uma verificação de danos 

visíveis de acontecer, do mesmo tipo que o condutor deve fazer ao alugar um veículo nas locadoras. A Profa. Vilma 189 

Carvalho esclareceu que esse check-list similar aos das locadoras já é feito no caso de empréstimo da Amarok.  

Considerando o alto custo de sua manutenção, esse veículo será o único a permanecer com seguro total, sendo que os 

demais, vencendo as apólices, terão seus seguros renovados apenas contra terceiros, por determinação da PRA. Caso haja 192 

algum acidente com a Amarok, sua franquia deverá ser acionada e se a Congregação considerar que a franquia deverá ser 

paga com recursos do fundo criado para manutenção da frota, a Direção acatará a decisão. O mesmo deverá ser decidido 

para os casos em que o conserto dos eventuais danos for menor que o valor da franquia. A Profa. Lussandra Gianasi 195 

salientou que o entendimento dos membros da comissão presidida por ela, ao propor a criação do fundo de manutenção 

da frota, era justamente para cobrir este tipo de despesa com os veículos, independentemente de o condutor ter culpa ou 

não no dano causado e isso deve ser levado em consideração pelos membros da Congregação. A Profa. Giovana Parisi 198 

considerou que não temos como prever neste momento como será a arrecadação do fundo e nem se os recursos do 

mesmo poderão ser utilizados para as despesas necessárias, uma vez que geralmente os recursos da 10/95 devem ser 

gastos dentro do ano. Sugeriu então alterar o texto da resolução proposta, incluindo a possibilidade de utilização dos 201 

recursos do fundo de manutenção da frota, mas sem isentar totalmente o condutor do veículo de ter que arcar com parte 

do conserto de eventuais danos causados. Outra sugestão é incluir nos projetos submetidos aos órgãos de financiamento 

as despesas com aluguel de veículos, pois chegará um momento em que não será mais possível contar com os veículos da 204 

Unidade. O fato de o pesquisador ter projeto cuja taxa contribuiu para o fundo de manutenção da frota não é garantia de 

que o mesmo terá o veículo à sua disposição para utilizar nas atividades de pesquisa ou extensão, da mesma forma que 
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poderão existir projetos que contribuirão para o fundo, cujo pesquisador nunca solicitará o veículo. A representante 207 

Raquel Ferreira esclareceu que tirando a Doblô, que não está mais em condições de ser emprestada, todo o gasto com 

manutenção é para os veículos grandes de campo. Quando o fundo de manutenção da frota foi criado, a seu ver seria para 

suprir principalmente as despesas com esses veículos, para viabilizar as atividades de campo. A resolução proposta trata da 210 

autorização para dirigir veículos oficiais, ou seja, trata da exceção e não da regra. Não cabe incluir nessa resolução a 

utilização dos recursos do fundo de manutenção da frota para cobrir todo e qualquer dano que ocorrer nos veículos 

pequenos, pois o fundo foi criado como uma solução para a Unidade, pensando em todos os veículos. A representante 213 

Raquel Ferreira também discorda do Prof. Paulo Aranha quando ele fala em precarização do trabalho do professor, uma 

vez que essa proposta de resolução também foi pensada como uma solução para a Unidade, ao permitir que seus 

servidores (professores e técnicos-administrativos) possam desenvolver suas atividades, mesmo nos momentos em que 216 

não há motorista oficial. Ressaltou, ainda, que todo motorista, ao tirar sua carteira de habilitação, está apto a realizar a 

vistoria básica nos veículos, como previsto no artigo 14º da proposta de resolução. O carro é liberado pelo SIEL em 

condições de uso, mas verificar os itens básicos de segurança é obrigação de todo condutor. A Profa. Úrsula Ruchkys 219 

sugeriu apresentar uma planilha com o histórico de utilização e gastos dos veículos na próxima reunião, para avaliação 

juntamente com a proposta de resolução. A Profa. Giovana Parisi sugeriu incluir no item “e” do termo de compromisso, a 

observação “ressarcir ao IGC/UFMG as despesas relativas a consertos de possíveis danos devido à má condução do veículo, 222 

ocorridos no período em que o carro estiver sob minha responsabilidade ..., desde que apurada a minha responsabilidade”. O 

Prof. Frederico Wagner de Azevedo Lopes ressaltou que a pesquisa é uma atividade complementar e se o custo de 

manutenção dos veículos que dão suporte a essa atividade é tão alto, nada mais justo que os pesquisadores darem uma 225 

contrapartida para utilizarem os veículos. Após as manifestações, a Profa. Vilma Carvalho esclareceu que reunirá a 

comissão para realizarem a revisão do texto considerando as sugestões apresentadas nessa reunião, para que a proposta de 

resolução seja apreciada e votada em outro momento. Enquanto isso, as solicitações para utilização dos veículos serão 228 

apreciadas e atendidas na medida do possível e, caso haja dano, o custo de reparação do mesmo será cobrado do condutor, 

caso seja comprovada a sua culpa. Caso não seja apurada a culpa do condutor, os custos de manutenção serão cobertos 

com os recursos do fundo de manutenção, criado para toda a frota de veículos do IGC. Este encaminhamento foi apoiado 231 

por todos os representantes presentes. Na oportunidade, a Profa. Janise Bruno Dias relatou um incidente ocorrido durante 

seu trabalho de campo, salientando a necessidade de reportar e registrar tudo de errado com os veículos, para evitar 

eventuais acidentes.  234 

 

10) OUTROS ASSUNTOS 

Nada mais havendo a tratar, a Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho agradeceu a presença de todos e declarou encerrada 237 

a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata aos sete dias do mês de junho de 2019. 


